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O PLANEJAMENTO COMO E'ERRAMENTA PARA AUMENTO DA EFICACIA NOS 

SERVIWS DE ÇAUDE - O CASO DA UNIDADIS DE PRUNTO ATENDIMENTO 

CRUZEIRO DO SUL 

E s t e  trabalho vem atender uma exigência acadhica do 

curm de especializei~ão em Gestão de Sistemas de Saúde e 

diacutir o proceseio de planejamento da Unidade de Pronto 

Atendimento Cruzeiro do Sul - UPACS, desde a sua criaçgo at8 

hoje. 

O interesse neste tema surgiu a partir de viv6ncias com 

trabalhadoreei a chefias, realizadas de março a dezembro de 

1993, no Programa de Educação Continuada desta unidade. Eetaa 

atividades possibilitaram o conhecimento da estrutura e da 

cultura organizacional, permitindo assim, a elaboração deste 

ensaio. E l e  inicialmente abordar8 as formas de participação 

da comunidade do eetor 4, o procesiso de formacão da UPACS, 

ma estruturação e planejamento coma eubsidio para a etapa 

posterior, que 6 a análise de algum ponteei de 

estrangulamento que i m p e d e m  um plane j mento eficaz necessário 

para qualifica~ao do eervi~o preatado por esta unidade. 

A UPACS é uma unidade de prestaç60 de Servicos da 

Secretaria Municipal de Satíde e S e r v i ~ o  Social - SMSSS. Ela 

mrpiu a partir de uma intensa mobilizacão da Comissão Local 

Inter Institucfonal de Saúde - CLIS 4, que exigiu do poder 

público a abertura de um servico de emergbncia pedihtrica na 

zona 8111 de Porto Alegre. O entgo HPS Zona Sul, depois 



denominado UPACS, mrgiu em funoga de uma demanda politica 

organizada, que forçou a criacão de um serviço de excelgncia 

naquela mtor de Porto Alegre. Esta a ~ ã o  polftica imprimiu 

neste servico uma marca que o toma diferente dos demaie, o 

que significa que ele t e m  as caracteristicaa impressas pelo 

movimento político do setor 4 - 
A CLIS 4 surgiu com a aatorixa~ão de Porto Alegra, em 

1980 e com a criaçbo do mtor 4, atrav6s do convenio para 

prestação conjunta de acões de saúde e aaaiet&ncia &dica 

entre o então In~tituto Nacional de Assist6ncia Mdica e 

Previdsncia Social - INAMPS e a Secretaria de Saúde e da Mafo 

Ambiente - SW-RS.  Ela 6 integrante da Comieia&o Inter 

Institucional de Saúde - CZMS, de Porto Alegre. O Setor 4 

abrange oei bairros da Glbria, Nanoai, Tareeópolis, 

Medimeira, Senta Tereza, Criertal, Cascata, Vila Nova, BelBm 

Velho, Aparicio Borges a pequena parte doa bairroa Santo 

Antbnfo, Azenha e Partenon, constituindo uma papula~ão de 

161.657 habitante8 (1). A rede pdblica de saúde de~te aetor 6 

compata por um poato de aasiat&ncia mbdica do Eertado (WPAM 

3), quatro unidades aanitdrias e oito poetoa avancados da 

SSMA-RS, duas unidades tsanithrias da SMSSS, a UPACS, o Centro 

Anti-Redtico Municipal, a Unidade CAIS Mental. Els tes  três 

Qltime estão localizados na UPM 3 e pertencem 8 SMSSS. 

Fazem parte desta aetor, tr&s hospitais conveniadoe pelo SUS, 

sendo um deles de atendimento exclusivamente psigui8trico. 

A CLIS 4 B composta por representantes 

mult iprof issionais dae unidadee de aafide e representantes da 



p~pulacaio organizada. E l a  em reha quinzenalmente na WAM 3 

onde tem sua eecretaria executiva. Se destaca das demais CLIS 

da cidade pelo acúmulo orpaniaativo, participativo e de 

intervenção sobre a gestão do sistema de saúde no municipio, 

tendo conquistado uma autonomia politica privilegiada no 

movimento pela democratização da saúde. 

Em 1987, a população organizada do Setor 4 entendeu 

que deveria pressionar o poder pública para obrigb-lo a 

concretizar ~ g u a  0b3etivoa. Esta decisão f o i  tomada a partir 

de m r ç o  de 1987 quando ã revelia da CLIS 4 e da população 

unária, foram retirados oe pediatras do setor de urg9ncia da 

üPAM 3 s oa clinicos gerais passaram a dar o primeiro 

atendimento pedi6trica aomente As crianças com risco de vida. 

Eate assunto f o i  discutido exaustivamente nas reuniaee da 

CLIS 4 e encaminhado plentiria da Comfaeão Inter 

Institucional Municipal de Sai5de - CIMS e à imprensa. A CIMS 

encaminhou este aamnto 8 sua Secretaria TBcnica - m E C ,  

que recomendou a aloertura do S e r v i ~ o  de Ura8ncia e Pronto 

Atendimento Pedi6trica nas 24 horae do dia, justif ic& com 

baae no naero de habitantes da brea s condicães aócio- 

aconamicas desta população. Dados da PMPA mostraram altos  

indicen de mortalidade infantil nesta área, com 50 % doa 

6bitos ocorrendo sem assist3ncia &dica. Este parecer apontou 

a necessidade da contratação de peasoal, aquieieSo de 

materiaia e medicanientos, transporte e estabelecimento de 

mecanismos de referhcfa e contra-referhcia com hospitaie de 

Porto Alegre para o funcionamento da Unidadel2). A intensa 



prssdo da CLIS 4, o parecer favortive1 da SmEC e o 

sucateamento da WAM-3, forgaram a tomada da decisão da poder 

público de reabrir a emergsncia pediátrica, Em consequ&ncia, 

representantes do Hospital de Pronto Socorro Municipal - HpS,  

verificaram aer condições locaia e estudaram formas de 

viabilf zar um hospital de pronto ESQCorro para a zona eu1 nas 

ineitalac8es fisicaei da WAM 3 .  Tinham idkia de instalar um 

plantão de radiologia, clinica geral, traumatologia, 

pediatria, nauroloaia e oftalmologia, vieando tambbm reduzir 

a demanda sobre Q W S .  Durante um ano a população do Setor 4 

reivindicou atendimento pediktrico de emrg&ncia sem b x i t o  e 

em agoato de 1988, na reunião da CLIS 4, foi  decidida a 

ocupação da WAM 3 pelos moradores da região por 24 horaa. A 

ocupação f o i  cuidadoemente planejada e discutida inclusive 

com ae chefias do UPAM 3, com envio de cor~eeipond8ncia para 

autoridades de salide, segurawa e sindicatos das categoriae 

envolvidas, comunicando o fato político. O raeniltado da 

ocupaçtio não se limitou A exiggncia de abertura da emergsncfa 

ãa UPAM 3 ,  mas tambbm eerviu para abertura daa relações 

entre os profissionais de safide, denúncia daa pésaimas 

condições de trabalho dos funciontirios da instituicão e 

principalmente para fortalecer a atuação das associacõas de 

moradores do setor 4 13) (4 ) .  

A mobilizaç&o da populagão organizada deste aetor, 

resultou na reabertura da emerg6ncfa na UPAM 3. E s t e  

resultado foi um ganho politico importante para aquela eetar, 



imprimindo à CLIS 4 um reconhecimento na cidade de Porto 

Alegre. 

A Unidade de 3mergQncia na zona sul,  iniciou eeu 

atendimento em novembro de 1988 com a denominação de HPS-Sul, 

pasaanda a Érer 8erenciada pela SMSSS e financiada pelas 

recursos da PMPA e do Siatema Unico de Sa~de - SUS. O estado 

do R i o  Grande do Sul cedeu alguns trabalhadores, equipamentos 

e 8rea f is ica da antiga emergência da üPAM 3. Neste momento, 

o WPS-Sul paesou a contar com os saguinten servigas: 

pediatria 24 horas, clinica geral 24 Piaras, remoc6es e 

servicos de enfemagem 24 horas. A brea fíeica era 

constituida por: 1 consultbrio mdititrico, 1 conmltbrio 

clinica, 1 eala de observacão com 3 leitos para adultos, 1 

mia da triagem (e verifica~ão de sinais vitais), 1 sala de 

procedimentos de enfermagem, 1 sala de parada cdrdio- 

respirat&ria, recepção, depúaito Wra materiaier, 

administra~ãa, manutenção e transporte ( 4 ) .  

lh 1989, a partir da atua~ão da então empoeisada 

aecret8ria municipal de aa~de, com foil.mação sanitarieita e 

importante atua~go nos movimentos populares da saade, a 

administracão municipal passou a inveeitir nas unidades de 

saúde. No HPS-Sul foram iniciadas altera~ões na drea f is ica e 

aquisição de novos equipamentoa. Foram implaritadoa o centro 

de gequernae cirurgias (CPC), centro de materiais e 

esterilização (m), curativas, odontologia 8 s e r v i ~ o  ~ocial. 

A t 6  1990 os CPC, CM3 e curativas pertenciam A WAM 3, 

funcionando de forme pouco eficiente e anhrquica . Extra 



oficialmente foram paswadors para s gerbncia do então WS-Sul, 

que aumentou o quadro funcional e o hor8rio de atendimento 

para fins-de-semana e feriados ( 5 ) .  

O aetor de urgencia odontol68ica f o i  inetalado com cinco 

adontdlogos em setembro de 1989, com atendimento diurno. A 

partir de abril de 1990, por preseão da CLIS 4, houve a 

contratacb de novos profissionais a o atendimento f o i  

estendido para 24 horas/dia ( 2 ) .  

Apeear doei investimentos feito8 na Unidade, segundo a 

gercep~ão das l i d e r w a s  da comunidade, aeu poder resalutivo 

continuava baixo e limitada. Em 1990, o número reduzido de 

arnbulbciagi dificultava o trmswrte de pacientes para outros 

serviços, A CLIS 4 se mobilizou em torno deets fato e tentou 

garantir a binda de ambulâncias para a unidade. Neate 

momento, circulou a informação qU8 ambulhcias destinadas & 

UPM 3 estavam retidaa na Baragem do entgo INAMPS. A CLIS 4 

não perdeu tampo e organizou uma fiscalização criando um 

fato politico e obtendo quatro ambulãnciaa novas para o HPS- 

Sul; tamb€m fiscalizou o almoxarifado da UPAM 3, comprovando 

a falta da repaase de materiaiei e medicamentos para o HPS- 

Sull21(6). 

Em 1993, o HPS-Sul paesou a chamar-ere inicialmente 

Unidade Municipal de EmergBncia-Sul ( W S U L )  a airida em 1993 

renamerado Unidade de Pronta Atendimento Cruzeiro do Sul - 
UPACS . 

h s d e  sua criagão, a mACS vem crescendo conetantemente, 

obedecendo ao aumento do volume de demanda. Os relatdrios 



anuais referem preocupa~ão especial com a arqplia~ão da brea 

fisica e do0 servicos, o sua atendido, tem remltado em 

aumento dos recuraue humanos, materiais e brea 

fisica(5)(7)(8)(9). O aumento de sua capacidade, ocaaiona 

novo aumento de demarida, fechando o circulo maior demanda, 

maior capacidade. 

Como 6 feita a geeitão de um aiatema que 6 pressionado 

politicamente a re~ponder de forma tecnicamente adequada as 

demandas de eaiíde de uma popula~80 em situaçgo de carsncia? A 

gaatão tecnicamente adequada 6 aquela que não ignora o 

aeipecto politico e n e m  o thcnico. Ela não pode ser apenas 

t6cnica para não cair na tecnocracia, riem somente politica 

devendo levar em conta os aepectoa politicoe e tecnicos para 

ùtimizar, racionalizar e valorizar a &cão política da 

comunidade. Para Matus, plane3ar 6 tentar eubmeter o curso 

dos aoontecimentos ã vontade humana e transformar a corrente 

dos fatos em objetivos claramente definidos. Ela também chama 

de planejamento o cálculo eituacional sistemático que 

relaciona o presente com o futuro e o conhecimento com a a ~ ã o  

e apresenta seis argumentos para metentar esta discuss30: 

1 6 ns-a rndiacão entre n futuro e o 

este critdria destaca a necessidade de prever as 

poasibloilidadee futura6 para demnhar com anteci~a~ão o sue 

fazer hoje. A auei&ncia deste criterio far8 com que atuemos 

sempre tarde frente os problemas jd criados e que percapios 

oportunidades. A explora~&o do futuro nas ajuda a decidir  

ho3e de forma mais eficaz. 



- 6 -0 redU&J incerta7m~: embora nem todas aa 

variAveis possam eer previsiveia; faz-gis necessPErio prever 

possibilidades para prever ações e em consequência B 8 m 0 8  

oportuma e eficazsa na a~ão. 

veloz e vlaneJada frmte A Burpresa  

este argumento passa a id6ia da estarmos preparadoa para 

atuar quando ocorram enirpresas e tqhamoa capacidade de atuar 

frente %i magnitude e frequhcia doe problemas com adequada 

ef ic6cia, 

4. 6 -ia -do -O c w  o futurn: i s to  

sugere que devamos aprender com os erros s pagar somente com 

o custo doa memoa, ou eaja, dti uma i d b i a  de parhetros para 

avalia~ão de resultados e corre~go dos erroer. 

se a a~&o pretende eer eficaz, a processa de governo e o 

processo de planejamento devem coincidir no presente como um 

cdlculo que precede e sucede A &&o. 

FIR =C- a coer8incia da a&u global não se consegue 

espontaneamente, requerendo uma racionalidade central, ou 

aeja, 6 necess8rio uma a ~ ã o  central que persiga a coerbncia 

global frente as ações parciais dos atores sociais. 

Basedo na acima exposto, o planejamento ngo pode ser 

visto como algo deslocado da ação, mas deve acornpanh8-la. Ele 

B um proceaso d i n k i c o  e não um evento e8t6tico. herta forma, 

planejar é pensar a tacão antegi, durante e depois. Agir e 



distintos, podam e devem ser feitos planejar, embora 

concomitantemente. 

A UPACS hoje eetá estruturada para oferecer ~ e r v i ~ o s  de 

urg8ncia e emergamia 24 horae por dia A população de Porto 

Alegre nas breas de pediatria, clinica geral, odontologia, 

traumatologia, nebuliaa~ões, medicagões parenterais e 

remo~ões. Os caaae grave8 a80 encaminhados para hoeipitaiei 

Mblicos conveniltdos com o SUS. $ata unidade também realiza 

12 horasjdia mquenaa c i m g i a e  e curativos. C o r n e m  a ma 

estrutura os servioos de nutrição, vigilbncia, manutencão, 

almoxarifada, rscep~Ho, administra~go, transporte, limpeza 

( a a r v i ~ o  de terceiros) e a~sistgncia social. 

Oa trabalhadores da UPACS a&o fuicionBrioe municipais 

em sua maioria, trabalhando em regime de plantgo 12 

horaei/dla. A.carga horhria contratua1 6 de 30 ou 40 horas 

semanais, distribuidas durante a semana e fins de semana. Ela 

conta tambbm com a cedsncia de trabalhadores da SSMA e do 

antigo INAMPS, geridos pela S ,  totaliaanda 256 

furicion6rioa. 

A ger&ncia dos setores B feita atravke de chefiaa que 

juntas compõem a coordenação da UPACS. Aa atuais chefiae 

for- escolhidas pela dire~ão da Unidade, com exce~ão da 

Chefia de Enfermah~ern, que f o i  eleita pelos seuei funcion8rios. 

O planejamento da uriidade 6 feito pela coordenac8o do 

aervi~o,  6 plurianual e revisado a cada ano par ocasião da 

orçamentação. As metas não atingidas s&o automaticamente 

Jogadas para o anú seguinte. O planejamento eetorial b feito 



pelo critbrio das chefiaa que poder6 ser individual ou 

participativo. As neceseidades eetoriaia são avaliadas pela 

coordena(;?ão da UPACS e reavaliadas no conjunto doa projetos 

da secretaria. A forma de planejamento da UPACS não difere do 

reatante da SMSSS. O fluxo interno da UPACS f o i  estabelecido 

pela coordenação e corrigido par tentativa e erro. O 

planejamento das agões da Unidade tem base na percepçao 

intuitiva da sua coordenação e no siatema de informação 

gerado por ela. Observa-se nos relatórios anuaia que o 

principal critdrio utilizado para ampliação dos setores B o 

aumento da demanda espontânea dos aerviços oferecidos. 

A UPACS 6 uma unidade da referenda para a cidade de 

Porto Alegre e principalmente para a zona eul. Ela deveria 

atender, conforme os critbriorr do SUS, a populacão do setor 

4, mas mapeita-se que atenda a popula~Bo da região 

metropolitana e aventuaimente o interior do Rio Grande do 

Sul. Esta unidade creeiceu conforme aa demandas que recebeu, 

sejam elari politicas, dos uwi8rias doei serviços atrav6a do 

aumento do nhero de atendimentos, dos trabalhadores na# mae 

reivindica~ões ou do dia a dia do trabalho, Os problemas 

enfrentados por ela obedecem d 16gica da sua criisção e 

eeitruturação. E s t a  estrutura é marcada par um planejamento 

burocr8tica que resulta em uma conmquente diminui~go da ma 

efichciã. É possível levantar a Ripátase de que, com oa 

racureos da unidade, ela poderia ser mais racional e 

resolutiva, T a l  hipótese sustenta-se nos seguintes pontaa: 



- o planejamento não leva em conta um estudo de demanda; a 

unidade 6 rica em exgariBncias que ilustram a ausência deete 

critbrio de avaiia~&o. O exemplo maia recente Q 0 s a r v i ~ o  d8 

radiologia e traumatolopia que f o i  inaugurado em outubro de 

1993 coma concretizacão do projeto inicial  da unidade. O 

setor f o i  estruturado para atender urggncias traumatologicas 

a nivel ambulatorial com acoãipanhamento do tratamento ate a 

alta e responder a demanda clínica e pedititrica dos Raiors-X 

dos pacientes em obsarvacão. A t 6  então, o serviço é pouco 

conhecido pela gopulac&o em geral e por isea observa-se uma 

demanda reduzida em comparação com a regitante da unidade que 

atende, uma demanda mperior a sua capacidade ocasionando 

filas e streas na atendimento (pelo menos eata 6 a perceg~ão 

de algumas chefias e trabalhadores, jb que d o  h4 uma medicão 

precisa). Ho3e a coordenação da unidade estuda formas de 

atrair clientela para o serviço de traumatologia na tentativa 

de amenizar o problem e justificar o inveeitimento do aetor. 

tfm estudo prbvio de clientela e de oferta de serviços no 

diatr i to  teria antecipadamente indicado o caminho a percorrer 

e ter dado a dimensionamento adequado do eerviço. Poderiam 

ter sido estudadaer alternativas tais como, inveatigaçso da 

exist3ncia de serviços de traumatologia conveniados ou 

contratados pelo SUS no distrito, o volume de atendimento 

destea serviços e um estudo da real necessidade de uni aerviço 

de traumatologia localizado na brea do UPM 3. 

Outra experi%ncia deste tipo aconteceu com o refsitbrio e 

cozinha da unidade: at6 1991, quando fo i  inaugurada o 



refeitbrio e cozinha da UPACS, ae refeiç6aa eram eeruidaa no 

HPS Bonffni, damaridando transporte dos funcionários a cada 

turno. Na ma inaugura~ão, o aerviço dispunha de brea fisica 

reduzida para ooziriha e refeitbrio e 3 9  previa um aumento da 

drea. Hoje com o aumento do quadro funcional pela abertura do 

ssrvi~o de traumatologia e radiolopia e obedecendo a 

reivindicaçgo dos glmtonistas do CAIS-Mental, que 

solicitavam refeições no local de trabalho, o refeitbrio ,e 

cozinha pasearam a atender uma demanda superior às condições 

fisicas e de pesaoal. A partir de 1993 o setor de nutrição 

foi  compelido a oferecer refa i~ões  para pacientee e 

acompanhantes da pediatria que permanecessem em eala de 

observa~ão al8m de 4 horas(7)(B). Neate caso não f o i  

considerada, novamente, a demanda efetiva e potencial e, 

consequentemente, o dimensionamgnto da drsa, equipamentoa e 

pessoal f o i  inadequado. 

- falta de coersncia global frente a5 a ~ õ e s  parciais; a 

histõrfa desta unidade imprimiu-lhe a marca de reivindicações 

polfticas que nem sempre puderam aer acompanhadas de 

planej aãiento t6cnico adequado. Um acontecimento recente f o i  

a da alocação de 17 guardas municipais para a unidade, a 

partir de uma reivindicacão doa trabalhadoras, devido a falta 

de eagurança do pr4dio e exposi~ão con~tante das funciontkrios 

a agressões. Esta reivindicação teve inicio em 1893 quando 3 

profissionais foram figiicamente agredidos por pacientes. 

Estee epis6dios de violência geraram um clima de apreenego 

entre o# trabalhadores da unidade que exigiam maior s e m m a  



no pr6dio. A iniciativa de convocar a guarda municipal teve 

apoio da CLIS-4 e da direçao da WACS. A vinda dos 17 guardae 

caueiou um problema interno: onde instalar a sala da guarda? A 

solucão encontrada f o i  a dseativa~ão do necrot&rio e 

utiliza~go desta sala pelo8 guardas. O necrotbrio f o i  

transferido para um pequeno ambiente em baixo de uma escada. 

Oe funcionfirioa comentaram que logo após a transferencia do 

necrotbrio faleceu um paciente obeso e não foi possivel 

colacd-10 no local destinado porque o mesmo não entrou com a 

maca em baixo da escada. O corpo deste paciente teve que ser 

preparado no vestiário dos funcionários. Outra fato 

interessante 6 a triagem que 6 feita logo que o paciente 

chega na unidade. E l e  se dirige inicialmente A recep~ão que 

faz o boletim de atendimento e o encaminha [Ia. triagem) para 

os diferenteei eierviçoe da unidade. Todos os pacientes que 

necessitem de atendimento de urgencia passam pelo setor de 

triagem que verifica os sfnaia vitais e os manda aguardar no 

saguão de eapera o chamamento m&dfco pelo microfone. Os casos 

graves eão encaminhadoa diretamente para o atendimento médico 

na  ala de abserva~ão (2a. triagem). %tas triagens eão 

realisadae pelos aaentas adminiatrat ivos na recep~ão e 

auxiliares de enfermagem na eiala de triagem, que referem não 

ter conhecimento suficiente para realizar t a l  fun~ão,  albm 

de, com alguma frequhcia, se atritarem com os mbdicoa pela 

discordhcia dos crithrios adotados na triagem. 

- a unidade n& estabelece parhetros objetivos para medi~ão 

dos resultados; na8 documentan que examinei para realizacão 



deste trabalho não foram citados estudos que justificasnem ei. 

relacão custobenef ício de implantação dos serviços, da 

rela~ão paciente/ funcion8rios, o eetuda do tipo de demanda 

aos servi~os, o grau de satisfação da clientela da unidade e 

doe trabalhadorea que prestam este atendimento, o 

levantamanto do ni'lmero de primeiran coneiultaa e reconsultas 

par gatalopias ou atendimentoei, etc. Como os parhtros 

utilizadoa para avalia~ão são na maior parte das vezes 

intuitivos e com baae empirica, o remltado desta andlise 

pode não correeponder à realidade da unidade ou mesmo que 

correepondessem, poderia ser muito mais af iciente . Por 

exemplo, grande parte dos trabalhadorea acredita que uma 

parcela significativa dos pacientes que procuram o eervigo 

tem queixas que n&o justificam um atendimento de urgsncia. 

Esta percepção pode estar correta, maa deve ser investigada 

antee de serem implementadas mudança8 no tipo de atendimento 

da unidade. A UPACS conta com um sistema de informação 

informatieado ligado a Empresa de Procasaamenta da Dados de 

Porto Alegre - PIK3CEMPA. O eiatenaa fornece o n-ro de 

atendimento8 par drea ou aetor, confecciona o boletim de 

atendimento, controla o estoque de material e inedicamentogi, 

c o n t h  o cadastro dos trabalhadores e permite acesso ao 

planejamento or~ament6rio da Unidade. Contudo, não classifica 

e procesea os t ipos de ocorr&ncias, nem as enfermidadeer que 

as provocaram, infùrmricões bdsicae para plenej-nto da 

oferta de e e r v f ~ o s ,  prioridades para compra de medicamentos e 

equipamentos, alem da origem da clientela lae ela pertence 



efetivamente ao setor 4 ) ,  etc. Eiiita inveetigação pode 0er 

feita com procedimentos aimples e adaptando a estrmtura de 

coleta de informa~õas jd existente, ou seja, a cuata 

praticamente nulo. Em 1993, f o i  avaliada a implsmenta~ãa do 

P r o j e t ~  Apara-bebe naei instalações fisicagi da UPBCS. Eete 

projeto era uma reivindicação antiga da CLIS-4 que se 

justificava pela percepçgo empírica de que elevado número de 

mulheree tinham seu= partos a domicilio, sem asaieitBncia 

mbdica. O Projeto Apara-bebe tinha do i s  crithriaei bhiericos 

para admissgo das gestante8 no eiervi~o: elas deveriam ter um 

número "X" de consultas pr8-nataia comprovadaei e indicacão 

clara de "parto normal". O serviço não disporia de centro 

cirú~gfco e equipe de anastesia, contra indicando a 

realixa~go de parto cea8raa. Resta mrguntar ee as mulheree 

que t&n peulto a domicílio f a z e m  consultas pré-natais e/ou 

frequentariam o s e r v i ~ o  na UPACS. E s t e  projeto f o i  arquivado 

porque d o  se tinha informaç&o, ainda que aproximada, da 

eventual clientela. 

Os aervi~os público8 de saúde, na sua maioria, atendem 

demanda saponthea eiem estabelecer criterios, nos parâmetros 

do SUS, para contê-la. Se a UPACS continuar crescendo 

conforme o volume de demanda, sem selecion8-la, estud8-la, 

dirigir politicas de assist&ncia 8s breas efetivamente mais 

necessitadas ou de maior risco para a populaç€io local, M um 

risco muito grande de colapso do sistema. A demanda não vai 

ce~sar, dada a tendência hieit6rica na aafide de falta de 



repaase de recursos financeiros e aueência de investimentos e 

consequente eucateamanto do sistema. A decisão política de 

conter o volume de damarida doa servi~oe na WACS pode ser 

fnstmunentalizada pelo sistema de infornaa~6o j B  exintente, 

adaptado para coleta de informa~ões mais especifiaaa, 

proporcionando aseim, um diagnbntica aproximado da realidade 

doe eetores que auxiliaria, com parfimetros objetivos, a 

tomada da deciaão adequada. 

A UPACS carece de um planejamento que racionalize e 

otimize os recursos que possui. A unidade deede m a  criação 

fo i  marcada por lutas políticas que determinaram sua 

estrutura e rieu funcionamento, o que rio8 leva a acreditar 

que ela J& tem o ingrediente politico necessário para o seu 

planejamento e deve mancar no aspecto tdcnico para que poaaa 

responder as necessidades de seu8 demandantes. 

Outra questão importante observada nas erervicoe de aaúde 15 a 

atitude de seus profissionais que, na maioria das vezes 

permanecem entrincheirados nos s e r v i ~ o s  aguardando as queixas 

do cliente/pacisnte. Esta modelo de aesietGncia 1160 Q 

diferente na UPACS e se justifica, ainda mie, por ser um 

serviço de u~g&ncia/emerg8ncía. A falta de clareza da fwição 

bdsica da unidade faz com que, por parâmetros individuais ou 

de categoriaei, os trabalhadores da WACS tenham a percepção 

da que o uauhrio do sistema utiliza de forma inadequada os 

semri~os. A definiggo da f i losof ia  da unidade determinaria o 

estabelecimento de objetivos claros para o planejamento 

situacional da mesma.  Este planejamento inevitavelmente 



dever8 envolver os profissionais da unidade que nem sempre 

mnsam e agem de acordo com o modelo aaaietencial escolhido. 

Em função disso, se faz necaas8rio um planejamento global com 

objetivos claros e avaliacão dos resultadoa obtidos. 

O periso de não plane3ar 6 perder a transpar6ncia que o 

setor público deve possuir. A unidade que não planeja, n&Lo 

aapIume responsabilidades claras pclrque não explicita seus 

ob3etivos e não oferece aos demais aervicos e a sociedade 

parhetros claros para a sua avalia~ão. B fundamental o 

estabelecimentos de mcaniamoe de avaliação sintemática que 

permitam ajuetar os objetivon propoetos ao trabalho que 

efetivamente se estd realizando. 

Embora este enaaio não tenha a pretensão de dar 

receita, mas apenas apontar a l m e  mntos a s e r e m  trabalhados 

pela gerdncia da WPACS, 4 possivel lançar a deerafio de que 

com um planejamento adequado (que leve em canta os aspectos 

po1iticoa.o potencial da entmtura e doa trabalhadores, o 

siatemri de infomnag6ee a os aapectos da cultura 

arfianizacional), a Unidade teria condições de valorizar e 

aproveitm- malfiar as demandas políticas no seu planejamento 

técnica. Cabe aos gerentes deste servico de aai5de organizar 

tecnicamente as in foma~ões  e reivindicações trazidas pelos 

envolvidoa no aistema, para que o planehmento passa 

aproveitar melhor aa demandas politicas, o que aliado 

ingrediente tBcnico, fará a Unidade eficaz. 
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